 ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CONSULTIVO DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DOS ÓRGÃOS 

Aos 13 (treze) dias do mês de agosto do ano 2014 (dois mil e quatorze), 14 (quatorze) representantes das entidades integrantes do Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (CONPARNASO) e mais 06 (seis) convidados, conforme lista de presença em anexo, estiveram reunidos, na sede do PARNASO, município de Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. A reunião foi convocada através do Ofício Circular nº 228/2014 - PARNASO, de 04 de agosto de 2014, expedido pelo Chefe do PARNASO e presidente do conselho, Leandro do Nascimento Goulart, para discutir os seguintes pontos de pauta: 1) Apresentação do Grupo de Trabalho sobre Poluição Atmosférica; 2) Apresentação do Sistema de Informação em Saúde Silvestre – SISS – Geo: uma ação de integração participativa para o monitoramento de doenças que circulam na fauna silvestre e em humanos- palestrante Márcia Chame – Coordenadora do Programa Institucional Biodiversidade e Saúde; 3) Apresentação da metodologia de monitoramento do Plano de Manejo; e  4) Assuntos Gerais. O presidente do Conselho deu início à reunião,  dando boas vindas e agradecendo a presença de todos. Em seguida indagou a assembleia se todos tinham lido a minuta da ata da última reunião, enviada por correio eletrônico, como não houve nenhum pronunciamento da assembleia a referida ata foi aprovada. Logo em seguida, convidou o analista ambiental Cecília para dar início ao primeiro ponto da pauta, 1) Apresentação do Grupo de Trabalho sobre Poluição Atmosférica. Cecília iniciou apresentando os slides a seguir: Origem: - Diversos estudos indicam a deposição de poluentes (C, N, O3, organoclorados, POPs, etc) de fontes diversas no PARNASO e região. – No encontro de pesquisadores de 2013 foi realizada a mesa redonda “O COMPERJ é uma ameaça ao PARNASO?” quando foram apresentados estudos de dispersão atmosférica conflitantes e ficou demonstrado a real possibilidade de deposição dos poluentes do COMPERJ na região serrana. – O licenciamento do COMPERJ não considera essa possibilidade, afirmando que a poluição será depositada localmente. Foi apresentado um mapa da região localizando o PARNASO e a área do COMPERJ. Foi criado um Grupo de Trabalho formado por pesquisadores de diversas instituições e analistas das UC do Mosaico para analisar dos dados existentes e se posicionar quanto a real ameaça de impactos da poluição atmosférica, bem como propor um programa de monitoramento e mitigação.  – O fórum dos pesquisadores elaborou uma Moção expressando sua preocupação. Posteriormente, o CONPARNASO e o conselho do Mosaico também emitiram moções semelhantes, que foram encaminhados a: MMA, ICMBio, Governo do Estado do RJ, SEA-RJ, CECA, INEA, Comissões de meio ambiente do Senado, da Câmara dos Deputados e da Assembléia Legislativa, Ministério Público Federal e Petrobrás. Segue o teor da moção: O Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (CONPARNASO), em sua Reunião Ordinária realizada no dia 12 de fevereiro de 2014 em Teresópolis, RJ, de acordo com lista de presença em anexa, vem através desta moção expressar sua preocupação com os potenciais impactos ambientais oriundos do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – Comperj sobre esta Unidade de Conservação Ambiental. Considerando a insuficiência e difícil disponibilidade de dados sobre os efetivos impactos ambientais do Comperj nas áreas protegidas do seu entorno; Considerando que o regime de ventos da região pode favorecer o carreamento das emissões atmosféricas do Comperj sobre a vertente atlântica do Parnaso; Considerando as evidências já constatadas acerca  dos efeitos deletérios da poluição atmosférica, oriunda da atividades industriais, sobre a biota do Parnaso; e Reafirmando o Princípio de Precaução, norteador da gestão ambiental, o CONPARNASO requer aos órgãos de controle e ao empreendedor a implantação de um sistema de monitoramento e mitigação da poluição atmosférica que: 1) contemple unidades amostrais dentro da área do Parnaso; 2) considere as orientações técnicas da Câmara Técnica de pesquisa do Parnaso; 3) entre em atividade necessariamente antes do início da operação do empreendimento; 4) apresente estratégias de mitigação dos impactos; e 5) tenha efetivo controle social. Cecília informou que foram obtidas as seguintes respostas: Câmara dos Deputados – Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável que diz que oficiou as autoridades do Ministério Público Federal, da Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro e do Instituto Chico Mendes.  A Comissão Estadual de Controle Ambiental – CECA deu a seguinte resposta: ¨Tendo em vista que no próximo dia 25 de março de 2014 haverá plenária da CECA, estaremos dando conhecimento aos Conselheiros desta Comissão, das moções aprovadas nos três fóruns¨. A seguir a resposta da Petrobras ¨ a Petrobrás esclarece que os seus empreendimentos passam por um rigoroso processo de licenciamento ambiental e seguem de forma inflexível a legislação brasileira. Os projetos são respaldados por rigorosos estudos de impacto ambiental e social, que são debatidos em audiências públicas coordenadas pelos órgãos de fiscalização e controle ambientais. A licença ambiental só é emitida após realização dessas audiências. Durante o processo de licenciamento foram realizados vários estudos técnicos referentes aos possíveis impactos do empreendimento. Sobre o tema emissões atmosféricas, foram realizados os seguintes estudos: Caracterização Climatológica e da Qualidade do Ar nas Bacias Aéreas III e IV da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e Relatório referente aos 180 dias de Monitoramento da Qualidade do Ar e de Dados Meteorológicos na Área de Influência do COMPERJ. Convém salientar que foram realizadas coletas de dados na Sede Administrativa Guapimirim do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (Latitude 22° 29’ 40”; Longitude 43° 00’ 06”; altitude 396m) e que estas informações fazem parte do licenciamento ambiental do empreendimento e assim sendo, são informações públicas e que estão disponíveis para consulta no órgão ambiental estadual licenciador. Todas as informações referentes a possíveis impactos decorrentes das emissões futuras do COMPERJ foram analisados e contemplados nos Estudos citados e com base nestes o órgão ambiental (FEEMA, hoje INEA) emitiu a licença prévia LP N° FE013990, que estabeleceu, entre outras, as seguintes condicionantes da licença ambiental: Condicionante n° 6.14 – determina a obrigatoriedade da apresentação dos “Projetos detalhados dos Planos de Gestão Ambiental e programas de monitoramento, desde a fase de implantação do empreendimento até sua consolidação e, sempre que possível, com os cronogramas de desembolso” e; Condicionante n° 7.7 – determina a obrigatoriedade da apresentação de “Projeto de rede de monitoramento automático da qualidade do ar e meteorologia para a região, incluindo a medição contínua do perfil térmico vertical”. As condicionantes acima destacadas foram contempladas no Plano Básico Ambiental apresentado ao INEA, que inclui o Plano de Monitoramento de Emissões Atmosféricas e Qualidade do Ar, detalhando a localização das estações. Este ultimo, também foi aprovado por aquele órgão, sendo que após a implantação deste plano, o monitoramento vem sendo relatado periodicamente no Plano de Gestão Ambiental, no item 7.4. Ainda referente ao tema qualidade do ar, o INEA dispõe de informações atualizadas dos Estudos de Dispersão Atmosférica (EDA) estabelecidos para atendimento da condicionante 18 da licença prévia LP n° FE013990 (“Dar continuidade ao monitoramento de qualidade do ar, apresentando nova modelagem para emissão de NOx e HCt, cumulativamente, a cada 365 dias”), tendo a última versão deste monitoramento sido entregue ao INEA no dia 7 de março de 2014. Assim sendo, qualquer alteração no Programa e na rede de monitoramento de qualidade do ar do COMPERJ, necessita obrigatoriamente, sr estabelecida pelo órgão responsável pelo licenciamento ambiental do empreendimento, sempre tecnicamente fundamentado nos ambientais que lastrearam as licenças ambientais”. Finalizada a resposta da Petrobrás, Cecília apresentou o andamento: o GT se reuniu 2 vezes. Os presentes estão organizando dados e informações relevantes para análise da situação. O prof. Luis Cláudio Pimentel, da UFRJ, está fazendo um estudo de dispersão de poluentes para comparar com o apresentado pelo COMPERJ. Em resposta à moção, o INEA vai instalar em breve a unidade móvel de monitoramento da qualidade do ar no PARNASO, pelo período de 1 ano. Vai gerar dados da situação atual que depois poderão ser comparados com a operação do COMPERJ. Finalizando Cecília apresentou o último slide a seguir: Com relação ao sistema de monitoramento e mitigação da poluição atmosférica solicitado, podemos dizer: 1) contemple unidades amostrais dentro da área do Parnaso – Van do INEA ficará no PARNASO por um ano – é suficiente? 2) considere as orientações técnicas da Câmara Técnica de pesquisa do PARNASO – GT está elaborando essas orientações. 3) entre a atividade necessariamente antes do início da operação do empreendimento – Van do INEA ficará no PARNASO por 1 ano – é suficiente? 4) apresente estratégias de mitigação dos impactos – aspecto não abordado até o momento. 5) tenha efetivo controle social – por meio do GT e dos conselhos. O presidente do CONPARNASO agradeceu a participação da analista ambiental Cecília, e logo em seguida, passou-se então, para o segundo ponto de pauta: 2) Apresentação do Sistema de Informação em Saúde Silvestre – SISS – Geo: uma ação de integração participativa para o monitoramento de doenças que circulam na fauna silvestre e em humanos – o presidente convidou a Dra. Márcia Chame, coordenadora do Centro de Informação em Saúde Silvestre. Márcia iniciou sua apresentação a seguir: As mudanças ambientais geram impactos sobre a biodiversidade com repercussões importantes para a saúde dos animais e humana. Com a simplificação dos ambientes vetores e hospedeiros se aproximam das populações humanas em busca de alimento e abrigo ou deixam de ser controladas por seus predadores aumentando o risco de transmissão das zoonoses. Monitorar os agentes patogênicos que circulam na natureza ou nas bordas de ambientes rurais e urbanos antes que cheguem as pessoas é um desafio num país com as dimensões continentais do Brasil. Buscando avançar tanto na conscientização da importância da conservação da biodiversidade para a saúde das espécies e humana e na proposta de solução prática para esse monitoramento, a Fiocruz, criou o Centro de Informação em Saúde Silvestre – CISS (www.biodiversidade.ciss.fiocruz.br). O CISS é um espaço virtual de construção contínua, destinado ao tema saúde silvestre e humana a serviço da consolidação do conhecimento, ações e políticas que, em conjunto, possam fortalecer a conservação da biodiversidade brasileira, a melhoria da saúde humana e de todas as espécies e boas práticas para o desenvolvimento sustentável. O Sistema de Informação em Saúde Silvestre – SISS-Geo é o coração do  Centro uma vez que é a ferramenta informatizada para o registro, em aparelhos mobile, de observações de animais no campo. Qualquer pessoa pode participar desse esforço de monitoramento – turistas, montanhistas, técnicos e especialistas. A partir dos registros de animais observados e da informação de possíveis anormalidades (como feridas, comportamento estranho) o sistema irá gerar modelos de alerta de ocorrências de agravos na fauna silvestre. Estes alertas serão investigados pelos setores responsáveis, com apoio da Rede de Laboratórios em Saúde Silvestre e de especialistas que confirmarão ou não os agentes patogênicos associados ao alerta. Estas informações serão a base para o desenvolvimento de modelos de previsão, de modo que seja possível prevenir antes de que as doenças se instalem nos animais e pessoas. O SISS-Geo está disponível gratuitamente no google play para aparelhos Android e em breve para os sistemas IOS e web. Basta buscar SISS-Geo nos aplicativos. Oportunidades da parceria do SISS-Geo com o Parnaso e demais atividades da Fiocruz: 1- Capacitação de servidores, técnicos e equipe do Prev-Fogo, montanhistas e voluntários para o uso do Sistema e retorno dos resultados para a direção do Parque como ferramenta de gestão; 2- Capacitação das comunidades do entorno para o uso do sistema e ainda para as boas práticas que relacionam a conservação com a saúde, sem restrição a atividade desenvolvida (agricultura familiar, turismo...) Palestra para integrantes do Conselho da Mulher para conhecimento das relações entre a Biodiversidade e Saúde e divulgação do Centro de Informação em Saúde Silvestre – CISSA; 3- Possível apoio ao ICMBio no projeto de monitoramento de poluentes atmosféricos em curso – contato com as equipes de Observatório epidemiológico do COMPERJ e pesquisas com poluentes e 4- Contribuição do PIBS-Fiocruz para o Plano de Ação Nacional dos Mamíferos da Mata Atlântica Central – PANMAC(ICMBio). A Coordenadora do Centro de Informação em Saúde Silvestre, Márcia Chame, terminou sua palestra e o presidente do CONPARNASO agradeceu sua  participação. Logo em seguida, passou-se para o terceiro ponto de pauta: 3) Apresentação da metodologia de monitoramento do Plano de Manejo, que foi apresentado pelo presidente do CONPARNASO, Leandro com os seguintes slides: Introdução: O Plano de Manejo do PARNASO foi elaborado pela equipe de servidores da própria unidade, tendo iniciado sua execução no segundo semestre de 2008, mediante a publicação da Portaria nº45 de 21 de julho de 2008. Em agosto de 2013, com o término do período de planejamento, previsto para 05 anos de execução, iniciou-se as tratativas para a realização da “revisão” do plano e a sua reprogramação para os próximos 05 anos. Em discussão com a equipe da Coordenação de Plano de Manejo, no ICMBio Sede, foi decidido que o PARNASO faria o “monitoramento” do seu plano, por não ter necessidade de alteração do zoneamento da unidade. A partir de então iniciou-se internamente um ciclo de reuniões visando a realização do monitoramento do plano de manejo da UC. Descrição das atividades de monitoramento: 1ª Oficina de monitoria – realizadas nos dias 25 e 26 de março na Sede Guapimirim.  Objetivo: Avaliação dos objetivos e atividades da UC e reprogramação para os próximos 05 anos. Metodologia: Primeiramente foi avaliado o Mapa estratégico da unidade, resultado da oficina de planejamento de 2011. Nesta etapa identificamos os objetivos que seriam mantidos para um horizonte exequível de 5 anos. Posteriormente foram avaliadas todas as atividades do Plano de Manejo em Realizadas, Parcialmente Realizadas e Não Realizadas e reprogramando cada atividade a ser executada no mesmo período de 5 anos dizendo se será mantida, alterada ou excluída na próxima etapa do planejamento. Paralelamente a isso as atividades mantidas ou alteradas foram distribuídas dentro dos objetivos estratégicos da unidade avaliados no passo anterior. Resultados: Mapa estratégico revisado; Tabela de execução e reprogramação de atividades e distribuição das atividades mantidas dentro do mapa estratégico. Mapa Estratégico Parnaso (versão 26/03/2014): Sociedade, Governo e ambiente: 1- Conservar processos ambientais, patrimônio histórico-cultural, paisagens naturais e biodiversidade, em particular, populações de Espécies raras, ameaçadas e endêmicas; 2- Prestar serviços ambientais para assegurar a boa qualidade de vida da população; 3- Sensibilizar, educar e envolver a sociedade na conservação da natureza; 4- Constituir-se em área para atividades sustentáveis de esporte, lazer, contemplação e turismo e 5- Fomentar a integração da UC na economia local e regional. Beneficiários/Usuários: 1- Promover a gestão participativa da UC; 2- Garantir a qualidade dos serviços ambientais utilizados de forma ordenada pela comunidade; 3- Garantir a visitação de qualidade na UC e 4- Constituir-se como espaço pedagógico, de intercambio e geração de Conhecimentos e práticas ambientais e científicas. Processos Internos: 1- Preservar o patrimônio histórico-natural; 2- Qualificar a gestão; 3- Garantir a proteção da UC; 4- Promover a Educação voltada para a gestão ambiental pública; 5- Promover a consolidação Territorial da UC; 6- Gerar, gerenciar, estimular e internalizar conhecimentos sobre a sociobiodiversidade e seu manejo; 7- Ampliar, ordenar e qualificar a visitação; 8- Analisar e monitorar os empreendimentos impactantes que possam afetar a biota da UC e 9- Fortalecer a comunicação e a divulgação com a sociedade e a mídia. Aprendizado: Promover capacitação para servidores, funcionários e parceiros. Recursos: 1- Garantir os contratos, serviços e estrutura necessárias as atividades; 2- Buscar equipe suficiente para as atividades; 3- Promover parcerias; 4- Buscar recursos extraorçamentários e 5- Viabilizar a concessão de serviços de apoio a visitação. Descrição das atividades de monitoramento: - 2ª Oficina de monitoria – realizada no dia 27 de maio de 2014 no auditório “O Guarani”. Com o objetivo de avaliação das áreas estratégicas internas descritas no Plano de Manejo. Metodologia: Apresentação das áreas estratégicas internas aos participantes descrevendo as atividades e resultados esperados para cada uma. Nesta oficina para cada resultado esperado em determinada AEI foi feita uma avaliação global de execução e os indicadores preenchidos pelos coordenadores de setores do PARNASO. Resultados: Planilha de avaliação das AEI; Criação de uma nova AEI denominada CAMINHOS DA SERRA DO MAR cujos os resultados esperados e indicadores serão construídos em outro momento. 3ª e 4ª Oficinas de monitoria – realizadas no dia 17 de junho e 03 de julho de 2014 no auditório “O Guarani” e sede Guapimirim, respectivamente. Com o objetivo de verificar se as atividades mantidas na primeira oficina estavam coerentes para o alcance de determinado objetivo. Metodologia: Com base nas informações da planilha gerada na 1ª oficina, onde foram distribuídas as atividades dentro dos objetivos estratégicos da unidade, a equipe avaliou cada objetivo verificando se as atividades descritas eram suficientes para o alcance dos mesmos. Nesta etapa a pergunta era, “as atividades descritas são suficientes para o alcance dos objetivos?”, de acordo com a resposta poderiam ser criadas novas atividades ou excluídas algumas que não fossem fundamentais para alcance dos objetivos. Para alguns casos foram estabelecidos diretrizes para o desenvolvimento das atividades. Resultados: Foram avaliados objetivos nos níveis de RECURSOS, APRENDIZADO e PROCESSOS INTERNOS. Próximos passos: Nos dias 14 e 15 de agosto a equipe do PARNASO se reunirá novamente com o objetivo de finalizar a avaliação das atividades necessárias para o alcance dos objetivos propostos. Faltam avaliar os objetivos nos níveis de “BENEFICIÁRIOS E USUÁRIOS” e “SOCIEDADE, AMBIENTE E GOVERNO”. Como resultado desta oficina teremos, já esquematizado para os próximos 05 anos, A Missão do PARNASO, sua Visão de Futuro, Objetivos nos diferentes níveis e atividades para o alcance dos objetivos. Restará a determinação de metas e de indicadores, dentro dos objetivos, para que possamos avaliar e efetividade de implementação do plano. Finalizando este ponto de pauta, o presidente do CONPARNASO ficou de encaminhar toda documentação relativa ao Monitoramento do Plano e também, todas normas dos setores, para que cada Câmara Técnica fará análise das mesmas, e na oficina será fechada. Passou-se então, para quarto ponto de pauta, 4) Assuntos Gerais, a conselheira Ilka pediu um espaço e apresentou a Avaliação feita pelo grupo dos serviços prestado pela empresa HOPE, foram as seguintes sugestões: a) Envio e recebimento dos questionários eletrônicos com a expressa  avaliação dos usuários; b) Entrevista direta com os usuários e representantes do clubes de montanhismo e a Avaliação crítica do Contrato da Hope: a) Listagem das obrigações da concessionária e b) Identificação de pontos de controle da concessão. Logo em seguida o presidente do CONPARNASO informou sobre o andamento da aquisição da Sede Petrópolis, o processo está bem avançado com recursos de compensação ambiental. O conselheiro Aurélio denunciou que presenciou motos na morro Alto da Ventania, colocando em perigo as pessoas que andam na trilha. O presidente do CONPARNSO informou que existe placa no local e tronqueira, mas ia verificar o local para tomar providências, Aurélio se prontificou em mostrar o local. Assim, nada mais havendo a tratar, a Assembléia foi dada por encerrada às 13 horas. A presente ata vai, por mim e pelo Sr. Presidente do CONPARNASO, assinada como sinal de aprovação.
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